
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa Eletrônica nº 24/2023
Processo nº 62055.004894/2023-23 

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i” da  Lei  n.
14.133/2021).

1.1. Aquisição de torneiras de cozinha e lavatórios, conforme condições quanࢢdades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.  As  caracterísࢢcas,  unidades  e  quanࢢdades,  abaixo  especificadas,  serão  uࢢlizadas
como parâmetros para avaliação do objeto em aquisição.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QNT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

TORNEIRA,  MATERIAL  CORPO:AÇO
INOXIDÁVEL  CROMADO,  TIPO:LONGA,
DIÂMETRO:1/2  POL,  CARACTERISTICAS
ADICIONAIS:COM  BICA  MÓVEL  E  BICO
AREJADOR,  EXTENSOR  E  MISTURADOR
MONOCOMANDO APLICAÇÃO:COPA  E
COZINHA

347431 Unidade 3  R$ 862,92 R$ 2.588,76

2

TORNEIRA,  MATERIAL  CORPO:METAL,
TIPO:AUTOMÁTICA, DIÂMETRO:1/2 POL,
ACABAMENTO  SUPERFICIAL:CROMADO,
CARACTERISTICAS
ADICIONAIS:ACIONAMENTO
HIDROMECÂNICO  COM  LEVE  PRESSÃO
MANUAL, APLICAÇÃO:LAVATÓRIO E PIA

429870 Unidade 4 R$ 118,91 R$475,64

1.3.  O valor esࢢmado é de  R$ 3.064,40 (Três mil,  sessenta e quatro reais e quarenta
centavos).

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.5 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do
termo de contrato ou emissão de instrumento equivalente, na forma do arࢢgo 105 da Lei n°
14.133/2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1  Aquisição de   Torneira de cozinha e lavatórios, devido à necessidade de suprir as
várias  demandas  da  cozinha  deste  Comando,  uma  vez  que  as  torneiras  apresentam
problemas ao longo do tempo e do uso constante, requerendo subsࢢtuição.  Portanto, é
necessário adquirir  Torneira de cozinha e lavatórios por meio de dispensa eletrônica para
suprir essa carência de manutenção nas áreas do Rancho do COM7ºDN.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
3.1.1.  Sustentabilidade:

3.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto,  devem ser  atendidos os seguintes  requisitos,  que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
3.1.1.1.1. os bens comercializados deverão ser consࢢtuídos, no todo ou em
parte, por material reciclado, atóxico e biodegradável, conforme ABNT NBR
15448-1 e 15448-2;
3.1.1.1.2. Os bens a serem comercializados devam ser preferencialmente,
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível,  que  uࢢlize  materiais  recicláveis,  de  forma  a  garanࢢr  a  máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento; e
3.1.1.1.3. Os bens não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na direࢢva RoHS (Restricࢢon of Certain Hazardous
Substances),  tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente
(Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs).
3.1.1.1.4. Selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso
de inexistência de cerࢢficação que ateste a adequação, o Comando do 7º
Distrito  Naval  poderá  realizar  diligências  para  verificar  a  adequação  do
produto às exigências do edital, correndo as despesas por conta da licitante
selecionada.
3.1.1.1.5. Deverão  ser  apresentadas  cópias  dos  documentos  que
comprovem o atendimento das exigências da legislação ambiental inerente
as aࢢvidades desenvolvidas.
3.1.1.1.6. A    contratada  responsabilizar-se-á  pela  adoção  das  medidas  
necessárias  à  proteção  ambiental  e  às  preocupações  para  evitar  a
ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto
na  legislação  federal,  estadual  e  municipal  em  vigor,  respondendo
diretamente,  perante  aos  órgãos  e  representantes  do  Poder  Público  e
terceiros  por  eventuais  danos  ao  meio  ambiente  causados  por  ação ou
omissão  sua,  de  seus  empregados,  prepostos,  subcontratados,
independentemente  de  culpa  e  que  não  sejam  comprovadamente
consequência de ação ou omissão da MARINHA.
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3.1.1.1.7. A contratada deverá seguir o GUIA NACIONAL DE LICITAÇÕES  
SUSTENTÁVEIS da Advocacia Geral da União (AGU).

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).

4.1. O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  até 10  (dez)  dias,  contados  da  data  de
solicitação pelo departamento responsável.

4.2. Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá
comunicar as razões respecࢢvas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

4.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios,
Bloco N,  subsolo, Divisão de Subsistência, Brasília-DF, CEP: 70.055-900, de segunda a sexta
das 9 às 11hs e 13:30hs as 16hs.

4.4. E-mail para contato: com7dn.licitacao@marinha.mil.br.
4.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 dias,

pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

4.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
subsࢢtuídos no prazo de 3 dias, a contar da noࢢficação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

4.7. Os  bens  serão  recebidos  definiࢢvamente  no  prazo  de  3  dias, contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quanࢢdade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

4.8. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definiࢢvo no dia do esgotamento do prazo.

4.9. O recebimento provisório ou definiࢢvo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éࢢco-profissional pela perfeita
execução do contrato.

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

5.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese no art. 34 da Lei nº
14.284/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

5.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para
a generalidade  dos  objetos,  conforme disciplinado  no  Anexo I  do Aviso  de  Contratação
Direta.

5.3. Os  critérios  de  habilitação  econômico-financeira  a  serem  atendidos  pelo
fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

5.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
5.4.1. Comprovação de apࢢdão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
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item perࢢnente, por meio da apresentação de cerࢢdões ou atestados, por pessoas jurídicas
de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emiࢢdo(s)  pelo  conselho  profissional
competente, quando for o caso.

5.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes caracterísࢢcas mínimas:

5.4.3. Será admiࢢda, para fins de comprovação de quanࢢtaࢢvo mínimo, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

5.4.4. Os  atestados  de  capacidade  técnica  poderão  ser  apresentados  em  nome  da
matriz ou da filial do fornecedor.

5.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiࢢmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Previamente  à  emissão  do  empenho,  a  Administração  verificará  o  eventual

descumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informaࢢvos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manࢢdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis  ; e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manࢢdo pela Controladoria-
Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do arࢢgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela práࢢca de ato de improbidade administraࢢva, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

6.3. Caso conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impediࢢvas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impediࢢvas Indiretas.

6.4. A  tentaࢢva  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.

6.5. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
negaࢢva de contratação.

6.6. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  fornecedor  será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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6.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respecࢢva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar,  quando solicitado pela Administração,  a respecࢢva documentação
atualizada.

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permiࢢdos.

6.9. Se  o  fornecedor  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos
que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emiࢢdos  somente  em  nome  da
matriz.

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos perࢢnentes  ao CND e ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.11. Não será considerado inabilitado o grupo formal que deixar de apresentar no
envelope a prova de regularidade com a Fazenda Federal, incluindo a Seguridade Social e ao
Fundo de Garanࢢa por Tempo de Serviço – FGTS,  desde que a Comissão logre êxito em
comprovar tais regularidades por meio de consulta on-line na Internet, procedimento a ser
realizado, se necessário, logo após a abertura do envelope.

6.12.  Cada documento deverá ser apresentado em uma via, podendo ser o original,
cópia autenࢢcada por cartório competente ou por membro da Comissão, ou, no momento
da abertura dos envelopes, cópia simples mediante apresentação do original.

6.13.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respecࢢva.

6.14. Declaração  de  que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parࢢr de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do arࢢgo 7°, XXXIII, da Consࢢtuição.

6.15. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Jusࢢça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  cerࢢdão  negaࢢva  ou  posiࢢva  com  efeito  de  negaࢢva,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

6.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relaࢢvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perࢢnente ao seu ramo de aࢢvidade e compaࢤvel com o
objeto contratual.

6.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relaࢢva à aࢢvidade em cujo exercício contrata ou concorre.

6.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cerࢢdão
ou  declaração  da  Fazenda  respecࢢva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  por  meio  de  outro
documento equivalente, na forma da respecࢢva legislação de regência.
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7. DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1.O  aviso  de  Dispensa  eletrônica  e  seus  anexos  poderão  ser  obࢢdos,  através  do  site
h�ps://www.gov.br/pncp/pt-br.

8. APÊNDICES
Apêndice I – Pesquisa de Preços

Brasília-DF, na data de sua assinatura.

RAMON DE LIMA FERNANDES
Capitão-Tenente (IM)

Gestor de Municiamento

Aprovo,

MARCELO DE PAULA MOURA
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas
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